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Artigo correlacionando Antropologia Forense e Direitos Humanos, exigido como parte 
dos Trabalhos Finais para conclusão do curso em Antropologia Forense e Direitos 
Humanos - CAAF / Unifesp. 
 
1. Introdução 
Durante o curso de especialização em Antropologia Forense e Direitos Humanos 
ministrado no Centro de Arqueologia e Antropologia Forense (CAAF) da Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp), foram apresentadas variadas metodologias aplicadas em diferentes 
contextos visando a identificação de pessoas. Para o estabelecimento dos perfis biológicos das 
vítimas e de suas mais prováveis causas de morte a partir da análise antropológica de corpos, 
das análises de DNA e de vestígios e indicadores diversos, foi destacada a necessária 
interdisciplinaridade das ciências forenses para resolução de casos mais simples a casos 
complexos, como desastres de massa. 
Da mesma maneira, foram ministradas aulas sobre violações de direitos humanos, 
apresentando-se conceitos e momentos históricos importantes. 
Esse trabalho final foi proposto para que os alunos escolhessem casos ao redor do 
mundo nos quais a antropologia forense tenha tido alguma participação após contextos de 
violação de direitos de humanos. 
Nesse sentido, optou-se por revisar o conflito da antiga Iugoslávia que culminou no 
genocídio de milhares de pessoas na região dos Balcãs, com foco na região da Bósnia-
Herzegovina, nos anos 90, e a aplicação da antropologia forense na busca por desaparecidos 
nesse caso. 
O artigo aqui exposto apresenta uma breve contextualização do caso, avanços da 
antropologia forense associada e considerações finais. 
 
2. Breve contextualização 
Diferenças étnicas, culturais e religiosas começaram a emergir na antiga Iugoslávia 
com o fim dos regimes socialistas, assim como cresceu o nacionalismo e movimentos por 
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independência na região, envolvendo principalmente croatas, bósnios e sérvios. Nesse 
processo, após independência da Croácia e Eslovênia, a tentativa de independência da Bósnia 
foi combatida pelos sérvios e a situação foi caracterizada como guerra civil (Guerra da Bósnia) 
a partir de abril de 1992, estendendo-se até 1995 (Barria & Roper, 2005; Morgan, 2011; ICTY, 
2018). 
Este que foi o conflito mais longo e violento da Europa desde a II Guerra Mundial, 
envolveu os três grupos étnicos e religiosos da região da Bósnia: os croatas católicos romanos, 
os bósnios mulçumanos e os sérvios cristãos ortodoxos. Como resultado, calcula-se que tenham 
sido cerca de 200.000 o número de vítimas, sendo 1,8 milhões o número de deslocados. De 
acordo com o governo Bósnio seriam aproximadamente 100.000 óbitos documentados (65% 
eram muçulmanos bósnios, 25% sérvios e 8% croatas), sendo 31.500 o número de 
desaparecidos (Sarkin et al., 2014). Quando contabilizam-se apenas as vítimas civis, 83% eram 
bósnios (pelo menos 30% mulheres e crianças), 10% sérvios e mais de 5% eram croatas, 
seguido de uma pequena porcentagem de minorias como pessoas da etnia romani, ou albaneses 
(Komar, 2008; Morgan, 2011). 
São esses números, somados ao fato de que 90% dos crimes da Guerra da Bósnia foram 
cometidos por sérvios, que deixam claro que o conflito na verdade deve ser caracterizado como 
genocídio especialmente dos bósnios mulçumanos, por parte dos sérvios (Blum et al, 2007). 
Crimes de genocídio são legalmente definidos nos artigos II e III da Convenção de 
Prevenção e Punição de Genocídio de 1948 (General Assembly of the United Nations, 1948). 
De acordo com o Artigo I do documento gerado, tendo sido cometidos em tempos de paz ou de 
guerra, os crimes de genocídio devem ser julgados pela lei internacional que se compromete a 
preveni-los e puni-los. Na mesma convenção, definiu-se que genocídio significa qualquer um 
dos seguintes atos cometidos com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, 
étnico, racial ou religioso, como: 
(a) Matar membros do grupo; 
(b) Causar sérios danos físicos ou mentais aos membros do grupo; 
(c) Infligir deliberadamente sobre a condição de vida calculada para causar sua 
destruição física no todo ou em parte; 
d) A imposição de medidas destinadas a impedir nascimentos dentro do grupo; 
(e) Transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo. 
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Sendo clara a definição de genocídio, é importante identificar a percepção e o 
reconhecimento da identidade das vítimas por parte do perpetrador dos crimes a serem 
considerados genocidas (Komar, 2008). 
Conhecido como International Criminal Tribunal for the former Yugoslavia, o ICTY 
foi um tribunal criado pelas Nações Unidas para lidar com os crimes de guerra cometidos 
durante os conflitos nos Balcãs nos anos 90 (Barria & Roper, 2005). Durante sua atuação, de 
1993 a 2017, assim como o International Criminal Tribunal criado para o conflito em Ruanda, 
mudou irreversivelmente o panorama do Direito Internacional Humanitário (Barria & Roper, 
2005; ICTY, 2018). Tais tribunais proporcionaram às vítimas a oportunidade de expressar os 
horrores que testemunharam e experimentaram, além de ter indiciado e punido perpetradores 
dos mesmos crimes. Muitos dos dados do contexto da ex-Iugoslávia e dos processos pós-guerra 
estão disponíveis no site da ICTY, que contribui para a memória das atrocidades do conflito, 
fornecendo acesso à riqueza de recursos que o Tribunal produziu ao longo dos anos (ICTY, 
2018). 
Ainda hoje discute-se a efetividade do ICTY e do ICTR. Dada a complexidade de tais 
conflitos e a barbárie cometida em ambos os casos, não é à toa que muitos autores afirmam que 
tais tribunais na verdade falharam em boa parte de seus mandatos, enquanto outros os 
consideram bem sucedidos (Barria & Roper, 2005; Morgan, 2011).  
Manter a paz e promover justiça às vítimas foram os principais objetivos estabelecidos 
para os tribunais internacionais de crimes de guerra. Avaliando-os a partir desses indicadores 
portanto, pode-se dizer que o ICTY, tendo sido criado em 1993 não foi efetivo em manter a paz 
ou evitar a guerra (que continuou até o final de 1995, no caso da Bósnia). Da mesma maneira, 
apreensões, extradições, julgamentos, não foram imediatos e encerrados em sua plenitude 
(Barria & Roper, 2005). Falta de recursos suficientes, especialmente nos primeiros anos pode 
ter sido uma das variáveis complicadoras para o êxito do ICTY. Ressalta-se ainda que sistemas 
de justiça somente são efetivos quando todas as partes reconhecem a legitimidade do processo 
judicial e colaboram com o mesmo, o que frequentemente não aconteceu especialmente por 
parte da Sérvia e da República Srpska (dentro da Federação Bósnia) (Barria & Roper, 2005). 
 Dentre os julgamentos que tiveram prosseguimentos e foram finalizados, Morgan 
(2011) considera que os três principais líderes associados aos crimes cometidos durante a 
Guerra da Bósnia foram Slobodan Miloševi, Radovan Karadži e Ratko Mladic.  
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Slobodan Miloševi foi Presidente da República Federal da Iugoslávia e faleceu em 11 
de março de 2006, enquanto estava sendo julgado por genocídio, cumplicidade em genocídio, 
deportação, assassinato e outros crimes. Com sua morte o processo foi encerrado e a extensão 
de seus crimes pode nunca ser conhecida completamente (Morgan, 2011; ICTY, 2018). 
Além de Miloševi, Radovan Karadži, membro fundador do Partido Sérvio Democrata 
e que se tornou presidente do Conselho Nacional de Segurança da República Sérvia da Bósnia, 
quando criado em 1992, além de Supremo Comandante de suas forças armadas, foi indiciado 
por genocídio, extermínio, assassinato, perseguição e outras acusações. Fugitivo após o 
conflito, foi preso apenas em 21 de julho de 2008, com início de seu julgamento em 2009. Em 
março de 2016 foi considerado culpado e condenado a 40 anos de prisão por genocídio e outras 
nove acusações de crimes contra a humanidade e crimes de guerra cometidos durante a guerra 
da Bósnia (Morgan, 2011; France Presse, via G1, 2016). 
O terceiro indivíduo também considerado responsável pelo planejamento, iniciação e 
liderança do Exército sérvio para cometer genocídio foi o General Ratko Mladic. Foi indiciado 
pelo Tribunal Criminal Internacional e permaneceu foragido por mais de uma década até ser 
preso em 25 de maio de 2011. Comandou o Massacre de Srebrenica que causou a morte de oito 
mil muçulmanos bósnios e o cerco de 43 meses a Sarajevo, onde milhares de civis foram mortos 
por fogo de artilharia e de franco-atiradores instalados nas colinas ao redor da cidade. Em 2017, 
foi condenado à prisão perpétua por crimes de guerra cometidos durante o conflito na 
Bósnia (1992–1995) (Morgan, 2011; ICTY, 2018). 
A destruição de cidades, vilas e aldeias de mulçumanos, assim como a destruição de 
instituições religiosas, além do que se justificava militarmente foram características da Guerra 
da Bósnia (Komar, 2008; Sarkin et al., 2014). Um dos eventos mais marcantes da guerra da 
Bósnia, foi justamente o massacre de Srebrenica, acima mencionado.  
Os interesses sérvios em criar fronteiras separando-os dos outros grupos étnicos da 
Bósnia e na abolição da fronteira do rio Drina que separava a Sérvia da República Srpska (dos 
sérvios-bósnios) encontravam como obstáculo a presença de população majoritariamente 
mulçumana no vale desse rio. Em 1992, investidas Sérvias levaram à ocupação de Srebrenica 
e a destruição de vilas mulçumanas ao longo do Vale, até que a região foi declarada uma área 
segura e defendida pelas forças da paz da ONU em 1993, passando a ser considerada uma área 
para refugiados, o que inflou a população de bósnios mulçumanos no local (Komar, 2003; 
Morgan, 2011).  
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Apesar da presença da ONU e do status de área segura, Srebrenica foi atacada 
pelo Exército da Republika Srpska em julho de 1995. Todos os homens que foram considerados 
possíveis combatentes, o que envolveu de crianças a idosos, foram executados 
sistematicamente. As mulheres foram separadas, sendo inúmeros os relatos de estupros e de 
mortes mesmo no campo de refugiados e na presença de soldados das Nações Unidas (Morgan, 
2011; Sarkin et al., 2014).  
Entre os dias 11 e 25 de julho, estima-se que mais de 8.000 bósnios mulçumanos foram 
mortos e seus corpos enterrados em valas comuns (Sarkin et al., 2014). Quando os sérvios 
perceberam que os locais das valas originais haviam sido registrados por imagens aéreas, as 
mesmas foram abertas com maquinário pesado, os corpos foram exumados e espalhados em 
novas valas secundárias, com o intuito de ocultar os crimes cometidos (Kimmerle  & Baraybar, 
2017). Até 2014, 7.043 corpos desse caso haviam sido recuperados de valas comuns espalhadas 
pela Bósnia (Sarkin et al., 2014). O massacre de Srebrenica é considerado o pior genocídio da 
história do pós-Segunda Guerra Mundial. 
Os processos de busca de desaparecidos e de análise dos corpos e de outros vestígios, 
possíveis a partir de um trabalho multidisciplinar em arqueologia e antropologia forense 
contribuíram não apenas para a identificação de pessoas mas também para a elucidação de 
evidências necessárias para a caracterização dos crimes de genocídio e contra a humanidade 
mencionados. Tais contribuições serão suscintamente apresentadas no tópico a seguir. 
 
3. Contribuições da Antropologia Forense pós conflito nos Balcãs 
Enquanto área de estudo e atuação, a Antropologia Forense engloba diversas 
disciplinas que colocam seus serviços, técnicas e conhecimentos especializados à disposição de 
um sistema médico-legal (Juhl & Olsen, 2006). 
Uma identificação positiva em antropologia forense significa a associação do corpo a 
um nome, com um grau de acurácia seguro cientificamente, a partir da comparação de dados 
sociais antemortem e das evidências a partir das análises post mortem (Komar, 2003; 2008).  
Por outro lado, a identidade de um grupo é uma construção social mais flexível dentro 
da qual um membro pode se alto definir como pertencente ou ser reconhecido como tal (Komar, 
2008). Definir a identidade de um grupo implica em atentar para as características 
compartilhadas entre os membros do grupo em questão (Komar, 2008). 
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Nas décadas posteriores ao conflito dos Balcãs, houve um aumento no número de 
antropólogos forenses participando em investigações de genocídios e de crimes de guerra, 
podendo-se citar não apenas o caso da Bósnia, mas o de Ruanda ou da busca por desaparecidos 
pós-ditadura militar na Argentina (Komar, 2003; Juhl & Olsen, 2006). Tais profissionais 
contribuem tanto na recuperação dos corpos das vítimas, na inferência sobre traumas e 
prováveis causas de morte e no processo de individualização, levando à identificações positivas, 
quanto na coleta de evidências para caracterização e julgamento dos crimes cometidos (Juhl & 
Olsen, 2006; Komar, 2008). 
O sucesso das instituições na busca e identificação de pessoas e na evidenciação e 
julgamento das violações de direitos humanos cometidos para promoção de verdade, memória 
e justiça, é fundamental para que se concretize o processo de reconciliação e o 
reestabelecimento das democracias (Juhl & Olsen, 2006). 
As contribuições da antropologia forense para esses dois aspectos específicos são 
complementares e serão exploradas nos tópicos que se seguem. 
 
3.1.  Contribuições para consolidação de evidências sobre Genocídios 
Em conflitos e ações genocidas como os reconhecidos casos da Bósnia ou de Ruanda, 
nos quais os principais alvos foram bósnios-mulçumanos ou “suspeitos de pertencerem a etnia 
Tutsi”, mas com outros grupos próximos sendo também afetados, como os croatas e os Twa, 
respectivamente em cada conflito, a definição dos grupos étnicos mais afetados pode não ser 
tão simples. Entender e evidenciar o processo de seleção das vítimas, além da identificação dos 
corpos, também é de extrema importância em casos de violação de direitos humanos, a fim de 
correto julgamento dos crimes cometidos por tribunais específicos (Komar, 2008). 
A análise de características como localidade, ocorrência de segregação, participação 
em incitações, idade e sexo, presença de identificações sociais (como cartões de identificação 
de grupo social), auto identificação, relações anteriores, roupas típicas, comportamentos, 
características biológicas e evidências linguísticas de vítimas identificadas, permitem entender 
os padrões nas escolhas dos perpetradores dos crimes em questão (Komar, 2008).  
Komar (2008) analisou tais características coletadas a partir das análises ante e post 
mortem de 3501 vítimas identificadas no conflito da Iugoslávia e de aspectos considerados pelas 
cortes do ICTY. Seu estudo reforçou como características desse conflito: 1) os frequentes 
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ataques à centros de população mulçumana, 2) o uso de campos de concentração e o uso de 
áreas consideradas seguras delimitadas pelas Nações Unidas (UN), como a Srebrenica, 
fornecendo aos perpetradores dos crimes locais de enclave de “não-sérvios”; 3) apesar de 
discursos de ódio em mídias e propagandas terem sido reportados para a Iugoslávia, 
incitamentos específicos não foram contemplados pelo ICTY; 4) as maioria dos mortos foram 
homens em idade de servirem em combate (embora no estudo reportado houvessem vítimas de 
12 a 75 anos, 90% destas tinham entre 18 e 55 anos);  5) não houve uso sistemático de cartões 
de identificação; 6) relações anteriores ou “genocídio de vizinhança”, no qual os perpetradores 
da violência e a vítima se conhecem anteriormente, foram reportadas com frequência 
especialmente nas áreas rurais; 7) variação na cultura material, especialmente nas vestimentas 
de acordo com o grupo étnico, já que reflete as diferentes religiões ou o pertencimento a 
exército, também foi reportada para reconhecimento de perpetradores e de vítimas; 8) 
diferenças físicas não eram reconhecidas entre os atributos para distinção entre croatas, bósnios 
e sérvios; e 9) por fim, diferenças linguísticas foram entendidas como aspectos consistentes e 
confiáveis como indicadores de identidade étnica na Iugoslávia. 
Além do estabelecimento da identidade de pessoas e dos grupos étnicos aos quais 
pertenciam as vítimas, antropólogos e patologistas também podem fornecer dados para que 
sejam caracterizados padrões de violações contra as Leis Internacionais Humanitárias 
(Baraybar & Gasior, 2006). 
Determinar o padrão das lesões apresentadas pela amostra de vítimas que está sendo 
analisada, além de seu perfil demográfico é papel do antropólogo forense. Enquanto a ausência 
de tecidos moles representa uma limitação para inferências de causa de morte para patologistas, 
antropólogos forenses tem expertise em inferir sobre mecanismos e etiologias de traumas que 
atingem o esqueleto (Baraybar & Gasior, 2006).  
Desde os tratados de Nuremberg e Tokyo, apenas os Tribunais Internacionais para 
Ruanda e Iugoslavia fizeram uso em larga escala de evidências forenses nos processos criminais 
(Baraybar & Gasior, 2006; Kimmerle  & Baraybar, 2017).  
As características genocidas do conflito dos Balcãs, com formação de valas comuns, 
primárias e secundárias, anteriormente descritas, resultam em complicadores para as análises 
dos remanescentes e as interpretações possíveis (Morgan, 2011; Kromar, 2003; Baraybar & 
Gasior, 2006). Baraybar e Gasior (2006) enfatizam que a fragmentação dos remanescentes que 
acontece na exumação dos mesmos das valas primárias, assim como no momento dos 
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sepultamentos secundários muitas vezes envolvendo explosões, limita o potencial das análises 
osteológicas. Tais processos também culminaram na mistura dos indivíduos, o que 
frequentemente dificulta o estabelecimento do número mínimo de indivíduos além da 
reassociação das porções anatômicas de um mesmo indivíduo (Baraybar & Gasior, 2006; Sarkin 
et al., 2014). 
Quanto mais deteriorado o material, mais difícil visualizar e distinguir lesões 
antemortem, post mortem e as perimortais, ou seja, aquelas que respectivamente ocorreram em 
vida, após a morte, ou as mais prováveis de serem associadas com a causa da morte dos 
indivíduos, por terem ocorrido próximo a esse momento (Baraybar & Gasior, 2006; Kimmerle  
& Baraybar, 2017). 
Um estudo de caso foi realizado sobre 298 indivíduos (número estimado a partir de 
fêmures direitos), remanescentes colocados em 1993 em uma mina a céu aberto (Jakarina 
Kosa), próxima a Priejedor, extraídos de uma vala primária com escavadeiras. Nesse local, uma 
das paredes da mina desabou sobre os corpos após uso de explosivos. Os corpos foram 
exumados pela Bosniak Comission on Missing Persons em 2001 (Baraybar & Gasior, 2006). 
 Ao menos 39% dos indivíduos apresentaram lesões por arma de fogo associadas a sua 
causa de morte (92% eram homens, 5% mulheres e 3% de sexo desconhecido). Um dos 
indivíduos de sexo masculino apresentou uma lesão cortante (Baraybar & Gasior, 2006). 
Analisando-se a frequência de tiros por porção anatômica, as porções preferenciais em ordem 
decrescente foram a cabeça, o tronco, pernas e braços. Sobre o sentido, 53% dos tiros foram no 
sentido posterior para anterior, 24% de anterior para posterior, 18% da esquerda para a direita 
e 8% da direita para a esquerda. Todos os projeteis coletados com os corpos ou no local eram 
provenientes de rifles de alta velocidade (Baraybar & Gasior, 2006). 
Nesse estudo, a distribuição e frequência das lesões sugerem que a maior parte das 
vítimas sofreu lesões diretas por arma de fogo, com um número muito menor tendo sofrido 
lesões por fragmentações de munições. O segundo tipo seria o mais frequentemente esperado 
em civis em contexto de guerra. A maior frequência das lesões por armas de fogo, associada as 
predileções por tiros na cabeça e no sentido póstero-anterior, também corroboram para a 
intenção de assassinato e não apenas de ferimento das vítimas. As proporções apresentadas 
indicaram o assassinato de pessoas sem defesa e não um confronto entre dois grupos armados, 
dados importantes para a evidenciação de violação de direitos e de crimes de guerra (Baraybar 
& Gasior, 2006). 
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3.2.  Contribuições para a identificação das vítimas e a busca de desaparecidos 
Métodos tradicionais de identificação de pessoas utilizados em antropologia forense 
envolvem o reconhecimento visual, impressões digitais, DNA, informações odontológicas e 
comparações ante-post mortem de raios-X, prejudicadas em casos nos quais há um grande 
intervalo entre o tempo da morte e a recuperação dos corpos, o que frequentemente acontece 
em contextos de genocídio (Kromar, 2003). 
No conflito da Bósnia, antes de 2001 os testes de DNA com fins de identificação eram 
considerados muito custosos e não haviam os recursos laboratoriais necessários. Nos primeiros 
anos de busca portanto, as identificações dependiam apenas do reconhecimento de pertences, 
documentos, e do próprio corpo a partir do reconhecimento por parte de familiares ou de 
características determinadas nos exames post mortem (Komar, 2003). 
O relato de Primorac e colaboradores (1996) sobre as análises realizadas entre 1993 e 
1994 na Croácia, de 61 pessoas mortas em campo de batalha bósnio, evidenciam os 
procedimentos empregados no período e as dificuldades enfrentadas. Exumados um ano e meio 
após suas mortes, os corpos estavam em estado de putrefação avançado. Detalhes de pertences, 
informações odontológicas, fraturas antigas e cicatrizes e digitais puderam ser utilizadas 
contribuindo para identificação de 35 indivíduos. As análises de DNA com o conhecimento e 
tecnologia existente no momento contribuíram para a identificação de mais 3 desaparecidos. O 
laboratório de DNA forense que realizou essas identificações era o único na região da Croácia 
e da Bósnia-Herzegovina para as mais de 150.000 vítimas entre 1991 e 1992 (Primorac et al., 
1996). 
Sem exames de DNA acessíveis, o maior problema quando se analisaram as vítimas 
do conflito da Bósnia, em especial atentando para casos como o mencionado massacre de 
Srebrenica, é que os indivíduos recuperados nas valas comuns compartilham de perfis 
biológicos e causas de morte idênticos: homens adultos de uma única afinidade étnica, com 
grande incidência de lesões por arma de fogo e com o mesmo tempo transcorrido desde de suas 
mortes (Komar, 2003). 
O trabalho de Komar (2003) analisa 59 casos de identificação positiva de vítimas do 
massacre de Srebrenica, avaliando os acertos e erros da análise post mortem, assim como a 
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forma como os antropólogos acessaram os dados antemortem coletados em questionários que 
envolviam entrevistas com mais de 225 itens com familiares de mortos e desaparecidos.  
O sexo de todos os indivíduos foi inferido corretamente, enquanto a idade de morte foi 
estimada com acurácias superiores ao acaso apenas em indivíduos jovens até 30 anos. Ambos 
os resultados implicam levar em consideração o perfil dos inumados nas valas, ou seja, uma 
grande maioria de homens adultos de meia idade. Ressalta-se ainda que as primeiras 
identificações foram realizadas por antropólogos forenses de diferentes países, com diferentes 
experiências. Se por um lado isso possibilita a troca de conhecimentos, por outro pode levar a 
inconsistências nas análises por problemas de comunicação, pouca familiaridade com a 
variabilidade biológica da população analisada, ou com os protocolos ali empregados. Outro 
aspecto a ser considerado se refere ao fato de que as metodologias empregadas nos Balcãs nesse 
período foram desenvolvidas a partir de populações Norte-Americanas, levando a resultados 
desviantes (Komar, 2003). 
Um exemplo claro de como isso acontece é o caso do método de Troter e Glesses para 
estimar estatura em homens brancos em populações não europeias e que estava 
consistentemente subestimando a estatura na Iugoslávia (Ross & Koningsberg, 2002). 
Dos 59 casos avaliados nesse estudo, 11 apresentavam características biológicas 
coletadas nas entrevistas antemortem e utilizadas como individualizadoras no processo de 
identificação. Entre tais aspectos estavam uma amputação, fraturas em vida, tubo de 
traqueotomia, cicatrizes de cirurgias, pinos e um olho de vidro. Algumas não foram observadas 
durante as análises post-mortem, outras sim, outras sim com variação de lado e o olho de vidro 
foi identificado apenas em uma segunda análise. Para Komer (2003), a ausência de 
equipamentos como máquinas para raio-X e a falta de condições básicas para o trabalho, como 
a adequada limpeza e preparo dos corpos para as análises, dificulta análise mais precisa por 
parte dos profissionais. 
Com o fim do conflito o International Commission on Missing Persons (ICMP) foi 
criado em 1996, objetivando exclusivamente auxiliar as dezenas de milhares de famílias, 
independentemente de sua identidade étnica, a conhecer o destino de seus entes queridos 
desaparecidos durante a guerra, sendo a primeira instituição do tipo criada após uma situação 
de conflito (Sarkin et al., 2014; ICMP, 2018). 
Reconhecendo a necessidade de medidas a longo prazo após um conflito com essas 
proporções, foram criados outros centros para lidar com os casos em colaboração com o ICMP, 
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tendo como metas aumentar o número de identificações, desenvolver um abordagem uniforme 
com vistas às identificações e a formação de estruturas sustentáveis e capazes de se manter 
mesmo após a finalização de projetos coordenados pelo ICMP (Huffine et al., 2001). 
Dentro do ICMP as frentes de trabalho puderam ser dividas desde o início em quatro 
ramos. O primeiro deles é o político, voltado para intensificar e apoiar os esforços 
governamentais na busca por desaparecidos. O ramo forense, com investimento nas áreas de 
arqueologia e antropologia para recuperação e identificação dos corpos, a partir do 
desenvolvimento de laboratórios para análise e de protocolos, além da organização de bancos 
de dados antemortem, post mortem. O desenvolvimento de técnicas e o uso de DNA (tanto de 
vítimas quanto de familiares) foi outra frente de esforços e por fim, o apoio à associação de 
familiares, provendo assistência às famílias de desaparecidos, a partir de apoio as suas 
demandas e de incentivo à organização de grupos de familiares (Huffine et al., 2001, ICMP, 
2018).  
Considerando-se justamente as características do conflito já mencionadas, como alta 
incidência de mistura de indivíduos e a similaridade dos perfis biológicos e das causas de morte, 
além de escassez de dados antemortem significativamente individualizantes (Komar, 2003; 
Baraybar & Gasior, 2006; Kimmerle & Baraybar, 2017), pode-se considerar que o investimento 
na capacidade local de processar e testar as dezenas de análises de DNA necessárias para a 
identificação dos desaparecidos da região, foi um legado pioneiro e importante do ICMP 
(Huffine et al., 2001; Sarkin et al., 2014). 
Estima-se que o conflito da ex-Iugoslávia levou ao desaparecimento de cerca de 
40.000 pessoas. A recuperação de corpos a partir de escavações arqueológicas e exumações, as 
análises antropológicas e a construção de bancos de dados post mortem, assim como os bancos 
de dados antemortem e genéticos de familiares e vítimas, resultou na identificação de 70% dos 
casos atualmente (ICMP, 2018). Ressalta-se ainda, que o conhecimento adquirido na região, 
mais especificamente a partir dos trabalhos do ICMP, tem contribuído com projetos de buscas 
de desaparecidos em outros contextos ao redor do mundo, inclusive no Brasil (ICMP, 2018). 
 
4. Considerações Finais 
A literatura utilizada nesse estudo evidencia alguns pontos importantes que valem ser 
reforçados como considerações finais. 
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O primeiro deles refere-se ao conceito de genocídio e ao reconhecimento de que o 
mesmo e de que violações de Direitos Humanos de forma mais ampla, estão sendo praticados. 
No caso da Bósnia e Herzegovina foram muitas as evidências de genocídio da 
população mulçumana por parte dos sérvios. Apesar de hoje isso ser reconhecido pela 
comunidade internacional, muitas foram as evidências desde o início do conflito em 1992. 
Conforme ressaltado na tese de Morgan (2011) ou no trabalho de Juhl & Olsen (2006), 
os relatos de jornalistas internacionais que testemunharam o conflito, as denúncias feitas, a 
própria presença de soldados das Nações Unidas observando estupros, torturas e assassinatos e 
a criação do International Criminal Tribunal for the former Yugoslavia, o ICTY desde 1993, 
poderiam ter sido mais efetivos em evitar os crimes cometidos e o enorme número de vítimas. 
A falta de medidas concretas para barrar as ações evidentemente genocidas ou de 
violação de direitos humanos na antiga Iugoslávia, seja por falta de investimento dos fundos 
monetários necessários ou por falta de interesse internacional em reconhecer publicamente tais 
crimes e tomar providências, contribuiu para as proporções observadas não apenas no caso da 
Bósnia-Herzegovina, mas em Ruanda na mesma época. Infelizmente, ainda hoje pode-se 
ressaltar a falta de medidas efetivas por parte das UN para a real promoção da paz em países 
nos quais a população civil está drasticamente sendo atingida por grupos militares e 
paramilitares, ressaltando-se o contexto de muitos territórios do Oriente Médio e em alguns 
países da África. 
Enfatiza-se nesse estudo que após a Guerra da Bósnia, a prisão e julgamento de líderes 
por parte do ICTY assim como o incentivo à criação de grupos de busca por mortos e 
desaparecidos representam medidas fundamentais para o processo de reconciliação entre as 
partes e reestabelecimento das democracias. 
O trabalho realizado por especialistas em arqueologia e antropologia gera evidências 
para a comprovação de crimes além de contribuírem para a identificação de pessoas. Ambos os 
aspectos são importantes para o processo de reconciliação acima mencionado, assim como para 
construção de memória coletiva e para a promoção de justiça aos familiares de mortos e 
desaparecidos. 
O acervo de dados disponíveis sobre o conflito no site do ICTY e do próprio ICMP 
são uma importante forma de preservação da memória. Além do site, ressalta-se a qualidade na 
disponibilização de informações no relatório de 2014 da equipe do ICMP utilizado neste 
trabalho. Tal relatório é rico em detalhes sobre o contexto da Guerra e seus números, assim 
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como sobre os trabalhos de busca dos corpos nas valas comuns espalhadas pelo país, sobre as 
análises antemortem e post mortem realizadas, além dos avanços nos estudos de DNA forense. 
Apesar de outros grupos terem atuado e continuarem contribuindo com a busca de 
desaparecidos na Bósnia-Herzegovina, este estudo ressaltou os esforços do ICMP. A escolha 
se deve ao fato de que, enquanto Comissão, o ICMP hoje é uma referência mundial para busca 
de pessoas desaparecidas em contextos de violação de direitos humanos. 
As proporções do conflito da Bósnia acabaram gerando um cenário único para 
desenvolvimento da Antropologia Forense. A necessidade de padronização de procedimentos 
de análise antropológica, de equipes com expertise para aplicação de tais procedimentos, assim 
como a necessidade do uso de bancos de dados que consolidem e permitam o cruzamento de 
informações post mortem, antemortem e genéticas de mortos e de familiares vivos, fica evidente 
na busca por dezenas de milhares de pessoas. Justamente nesse sentido, as atividades 
desenvolvidas pelo ICMP foram e continuam sendo fundamentais para que hoje, mais de 70% 
dos corpos tenha sido identificados. Além disso, os padrões estabelecidos por esse grupo, 
orientam outros trabalhos de equipes de antropólogos forenses ao redor do mundo. 
Evidenciou-se ainda, a importância de estudos que visem o desenvolvimento de 
métodos para estabelecimento de traços do perfil biológico, como sexo, idade e estatura, para a 
própria população que se visa analisar. As variações biológicas intrapopulacionais podem levar 
a desvios nas estimativas realizadas a partir de métodos desenvolvidos para outras populações.  
Outro aspecto pioneiro do ICMP foi o avanço no uso das técnicas para análises de 
DNA para identificação de pessoas.  
Conforme ressaltado nesse estudo, métodos tradicionais da antropologia forense, como 
o estabelecimento de perfis biológicos, análises odontológicas, ou de traumas que os indivíduos 
tiveram em vida e / ou perto do momento da morte, nem sempre serão suficientes para a 
identificação de pessoas desaparecidas. Em especial em casos com muita mistura de indivíduos 
biologicamente muito parecidos, e poucos dados antemortem de fato individualizantes, 
exatamente como ocorreu no contexto dos Balcãs, a análise de DNA pode ser a única via de 
identificação segura.  
Os esforços para o processamento de um grande número de amostras, com maior 
celeridade, gerou grandes avanços na área de DNA forense, possível com os trabalhos do ICMP. 
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Hoje, o ICMP tem coordenado ou sido parceiro em projetos de busca por pessoas em 
diferentes países, podendo-se citar a busca por desaparecidos em ditaduras latino-americanas, 
desparecidos pós Tsunami na Ásia, e da guerra do Iraque, no Oriente Médio. 
Arqueólogas e arqueólogos, antropólogas e antropólogos forenses, muito tem a 
contribuir em contextos de genocídio ou de violação de Direitos Humanos, que infelizmente, 
ainda são uma realidade para muitos grupos humanos. 
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1. Introdução 
O presente laudo é parte do processo avaliativo para conclusão do curso de 
Antropologia Forense e Direitos Humanos (AFDH) do Centro de Antropologia e Arqueologia 
Forense (CAAF) da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). 
Tendo em vista as discussões e aulas ministradas sobre métodos para estimativa do 
perfil biológico, além de análises de patologias e traumas ante e perimortais passíveis de serem 
realizadas em esqueletos humanos provindos de contextos forenses, as análises desse laudo tem 
por intuito registrar aplicações práticas do curso já mencionado. 
A coleção de onde provêm os esqueletos utilizados para a produção dos laudos dos 
alunos do curso de AFDH é a Coleção Osteológica do Instituto de Ensino e Pesquisa em 
Ciências Forenses (IEPCF) de Guarulhos, São Paulo. De acordo com Cunha e colaboradores 
(2018) os esqueletos de tal coleção são provenientes de exumações feitas no Cemitério 
Necrópole do Campo Santo. A série compreende 143 esqueletos completos, considerados pelos 
curadores (Luiz Ayrton Saavedra de Paiva e Thais Lopez-Capp) como estando em bom estado 
de conservação, além de conterem informações sobre sexo, idade, ascendência, morte, data de 
nascimento (entre 1901 e 2007) (Cunha et al., 2018). 
No dia 12 de dezembro de 2018, foi realizada a análise do remanescente esqueletal 
que será a seguir detalhada nos tópicos que se seguem, com o objetivo de aplicação de 
metodologias próprias para estabelecimento de perfil biológico e de possíveis características 
individualizantes de pessoas, conforme procedimentos forenses que visam a identificação 
humana a partir de ossadas. 
 
2. Material e Métodos 
2.1. Materiais 
Conforme mencionado anteriormente, a coleção de onde provêm o esqueleto analisado 
no presente laudo é a Coleção Osteológica do Instituto de Ensino e Pesquisa em Ciências 
Forenses (IEPCF) de Guarulhos, São Paulo. Os 143 esqueletos completos e com datas de 
nascimento e morte compreendidas entre 1901 e 2007, de tal coleção, são provenientes de 
exumações feitas no Cemitério Necrópole do Campo Santo (Cunha et al., 2018). 
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O esqueleto analisado encontrava-se em saco plástico azul, aberto anteriormente, com 
a inscrição 04/09, indicando possivelmente se tratar de um indivíduo falecido em 2009. A 
Figura 11 apresenta o indivíduo sobre o qual se refere o presente laudo, sobre a mesa de análise, 
em posição anatômica.  
 
Figura 1. Caso 04-09 sobre a mesa de análise, em posição anatômica. 
 
A seguir, ficha de inventário ósseo utilizada (Figura 2) para o registro das porções 
anatômicas presentes. 
                                                          
1 Todas as fotografias do presente laudo são de autoria de Mariana Inglez. 
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Figura 2. Inventário ósseo do caso 04/09 - Ficha originalmente produzida pela Equipe Peruana de Antropologia 
Forense (EPAF) e adaptada pelo Grupo de Trabalho de Perus (GTP). 
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Não foram encontrados objetos pessoais / vestes associados ao esqueleto. 
Também realizou-se o registro das características odontológicas, conforme 
odontograma apresentado nas imagens a seguir. 
 
Figura 3. Odontograma do caso 04/09 (Frente) - Ficha originalmente produzida pela Equipe Peruana de 
Antropologia Forense (EPAF) e adaptada pelo Grupo de Trabalho de Perus (GTP). 
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Figura 4. Odontograma do caso 04/09 (Frente) - Ficha originalmente produzida pela Equipe Peruana de 
Antropologia Forense (EPAF) e adaptada pelo Grupo de Trabalho de Perus (GTP). 
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Conforme ressaltado no odontograma, a maior parte das perdas de dentes do indivíduo 
se deu em vida, apesar de 3 dentes terem sido perdidos após a sua morte. Presentes apenas os 
dentes 17, 33, 34, 35, 38, 43 e 48.  
Detalhes do odontograma podem ser vistos nas Figura 5 e 6. 
 
Figura 5. Detalhes de maxila em vista inferior (a) e antero-direita (b), neste caso permitindo a visualização da 
cárie presente. 
 
Figura 6. Detalhes de mandíbula em vistas anterior (a), lateral direita (b), posterior (c) e lateral esquerda (d). 
 
Importante ressaltar que o indivíduo teve acesso a tratamentos dentários com resina 
(dentes 17, 33 e 34). Além disso, observa-se aumento de porosidades indicativo de processo 
inflamatório em alvéolo inferior, na altura das peças 46, 47 e 48, o que pode evidenciar perda 
a b 
a b 
c d 
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mais recente dos dentes 46 e 47; ressalta-se por fim, a perda quase completa da coroa de 43 
possivelmente associada à cárie (em detalhe na Figura 7). 
 
Figura 7. Mandíbula em vista lateral esquerda com detalhe para exemplificar tratamento com resina presente 
nos dentes indicados (a) e em vista superior é possível observar porosidades aumentadas em alvéolo (b). 
 
2.2. Métodos 
Para a estimativa do sexo do indivíduo, o primeiro método utilizado foi o Diagnóstico 
Sexual Probabilístico (DSP: Diagnose Sexuelle Probabiliste), obtido pelo website Osteomics2. 
Tendo como base um banco de dados métrico mundial do osso do quadril (2040 amostras 
adultas de sexo conhecido de 12 populações de referência diferentes), o sexo é determinado 
comparando-se as medições da amostra com as da base de dados e calculando-se a 
probabilidade individual de tal amostra ser feminina ou masculina, de qualquer combinação de 
pelo menos quatro variáveis entre dez (Murail et al., 2005). No caso da presente análise, o 
método DSP2, uma revisão do original, por Bruzek e colaboradores (2017) foi utilizado. 
De forma complementar, foi aplicado o método de Klales e colaboradores (2012), 
também analisando o osso do quadril em versão atualizada do método originalmente proposto 
por Phenice (1969), com atenção para a porção ísquio-púbica e também para os ossos do 
quadril, o método não métrico de Buikstra e Ubelaker (1994). 
 
                                                          
2 Disponível em: http://www.osteomics.com/DSP/. Acesso em: 22 de dezembro de 2018. 
a 
b 
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Por fim, aplicou-se o método de Walker (2008), que faz uso de funções discriminantes 
a partir de valores atribuídos aos 5 marcadores cranianos: crista nucal, processo mastoide, 
margem supra-orbital, glabela e eminência mentoniana. 
Para estimativa de idade no momento da morte, as porções anatômicas avaliadas 
foram: a sínfise púbica de acordo com  Suchey-Brooks (1990), não sendo possível em seguida 
seguir o protocolo conhecido como TSP de acordo com Baccino e colaboradores (2014) em 
decorrência da ausência de dentes úteis para a aplicação do método de Lamedin (1992); a 
superfície auricular do coxal de acordo com Lovejoy e colaboradores (1985) e Buckberry and 
Chamberlain (2002), apesar de a análise ser prejudicada por danos tafonômicos na região; a 1ª 
costela de acordo com DiGangi e colegas (2009); acetábulo (Calce, 2012), e união de epífises 
(Schaefer et al., 2009). 
A ancestralidade foi outro traço que se tentou estimar a partir do método métrico do 
AncesTrees (NAVEGA et al., 2014) e do método não métrico de Hefner (2009), ambos a partir 
do website da Osteomics.  
Quanto ao perfil biológico do indivíduo, a última estimativa realizada foi a estatura, a 
partir do método de Mendonça (2000). 
 
3. Resultados 
3.1. Tafonomia 
O termo “tafonomia” tem origem grega, tafos = sepultamento e nomia = leis (Holz e 
Simões, 2012), foi primeiramente definido e entendido como área de estudo e de interesse pela 
paleontologia em 1940 (Efremov, 1940; Shipman, 1981). Os processos desde a morte de um 
organismo até seu soterramento final (bioestratinomia) e, a partir do enterramento final até sua 
exumação (diagenética), são subdivisões de atenção de estudos em tafonomia (Lyman, 2010). 
Hoje, muitos autores consideram que os procedimentos de extração de amostras na exumação, 
as análises laboratoriais e os processos de cura do material, também devem ser considerados de 
interesse da disciplina, uma vez que também alteram e muitos vezes levam à danos às coleções 
(Kidwell, 1985; Mayr, 2011).  
Considerar tais processos que alteram os remanescentes (humanos ou não) após a 
morte é importante para a correta interpretação dos vestígios em antropologia forense. 
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O estado de preservação do indivíduo presente no caso 04-09 foi considerado regular 
tendo em vista a degradação da superfície óssea em decorrência do uso de produto químico 
(possivelmente água sanitária) no momento da limpeza / preparo do material. A degradação é 
caracterizada por desgaste na superfície cortical e esbranquiçamento da mesma. São ainda 
observadas fraturas post mortem em costelas, sacro e vértebras. Ressalta-se que, havendo 
interesse, é possível unir fragmentos de costela. Um molar foi colado ao alvéolo por preparo 
em etapa anterior ao recebimento deste corpo para o estudo deste laudo. O crânio apresenta 
corte necroscópico (visto na Figura 1). 
Na Figura 8 ressalta-se a presença de fraturas tipicamente post mortem e do desgaste 
da cortical óssea como exemplificado com a superfície craniana. No caso desses remanescentes 
ósseos, os principais danos tafonômicos influenciando a análise do material, se devem 
justamente as escolhas metodológicas no momento da cura do mesmo, já em laboratório. As 
fraturas em geral, podem ter sido decorrentes do próprio processo de exumação, mas são mais 
pontuais. 
A aplicação de alguns métodos, como os que avaliam a superfície auricular de coxais, 
foi prejudicada pelos danos tafonômicos presentes. 
 
Figura 8. Exemplos de fraturas post mortem observada em 8ª costela direita (a) e desgaste em superfície da 
cortical óssea de crânio (b) provavelmente decorrente do uso de produto químico para limpeza do material. 
a b
b 
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3.2. Perfil Biológico 
3.2.1. Sexo 
Foi possível a tomada de todas as medidas utilizadas para a aplicação do método do 
DSP2, obtendo-se alta probabilidade de se tratar de indivíduo de sexo masculino, conforme a 
Figura 4. 
 
Figura 9. Aplicação do método do DSP2 apontando se tratar de indivíduo de sexo masculino. 
 
O mesmo sexo masculino é indicado com a aplicação do método de Walker (2008) 
(Figura 5). 
 12 
 
 
Figura 10. Aplicação do método de Walker (2008) apontando se tratar de indivíduo de sexo masculino. 
 
Buikstra e Ubelaker (1994) indicam atentar para o osso do quadril observando a 
presença (feminino) ou ausência (masculino) de arco ventral, a presença (feminino) ou ausência 
(masculino) de concavidade subpúbica, se a forma do ramo isquiopúbico é estreita (feminino) 
ou larga (masculino), e o tamanho da abertura da incisura isquiática maior (de 1 a 5, sendo que 
1 é o mais feminino). Foi utilizado o coxal esquerdo, seguindo o protocolo de Franckfurt e o 
melhor estado de preservação. Tais características podem ser observadas nas imagens da Figura 
11 e 12. Para esse indivíduo, considerou-se ausência de arco ventral, ausência de concavidade 
subpúbica, ramo ísquio-púbico mais largo e incisura isquiática maior em valor 3. Associadas, 
essas avaliações indicam se tratar de indivíduo de sexo masculino. 
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Figura 11. Porção isquio-púbica de osso do quadril de lado esquerdo, com destaque para os marcos anatômicos 
analisados (arco-ventral, ramo ísquio-púbico e concavidade). 
 
Figura 12. Ambos os ossos do quadril, com destaque para forma da incisura isquiática maior. 
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Apenas a título de complementação, a análise da pelve a partir do método de Klales et 
al. 2009 é indicada na Figura 11 a seguir, também apontando se tratar de indivíduo de sexo 
masculino. 
 
Figura 13. Imagem da tabela com as avaliações e resultado obtido para a aplicação do método de Klales e 
colaboradores (2009). 
 
3.2.2. Idade 
A primeira análise realizada seguiu o procedimento do TSP (two step procedure), 
analisando-se primeiramente, portanto, a sínfise púbica de lado esquerdo. Inferiu-se que tal 
acidente anatômico está na fase 4, equivalente a idade entre 23 e 57 anos (probabilidade de 
95%) em caso de indivíduos de sexo masculino (Figura 14). 
 
Figura 14. Sínfise púbica de lado esquerdo. 
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Uma vez estando na fase 4, o procedimento indicado seria a aplicação do método 
originalmente proposto por Lamedin (1992), o que não foi possível por ausência de dentes 
unirradiculares preservados o suficiente para tomada de medidas. 
A análise da superfície auricular foi prejudicada devido ao estado de preservação (com 
presença de estrias não naturais) em que encontravam as superfícies auriculares dos dois coxais. 
Conforme pode ser visualizado na Figura 15, de acordo com o método de Lovejoy e 
colaboradores (1985) os valores estariam entre 3 e 4 (sendo a fase 3 correspondente a intervalo 
entre 30-34 anos e a fase 4 correspondente a intervalo de 35 a 39 anos). O mesmo prejuízo na 
avaliação ocorre para a aplicação do método de Buckberry and Chamberlain (2002). De acordo 
com esse método, são dados valores para os diferentes aspectos avaliados. Para esse indivíduo, 
os valores foram: 5 para a organização transversa, 2 para a textura, 2 para a microporosidade, 
2 para a macroporosidade e 1 para o Apex, somando 12, o que indica fase IV, cujo intervalo é 
de 29 a 81 anos (média em 51,41). 
 
Figura 15. Superfície auricular de osso do quadril de lado direito, com danos tafonômicos que prejudicam a 
análise. 
De maneira completar, utilizou-se ainda a análise da primeira costela de acordo com 
DiGangi e colegas (2009), com faceta costal em valor 4, e faceta do tubérculo em valor 2, 
indicando intervalo etário de 18 a 76 anos (média em 44 anos) (Figura 16). 
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Figura 16. Face costal e faceta do tubérculo de 1ª costela direita. 
 
Por fim, de acordo com o método de Calce (2012), o acetábulo encontra-se em fase 1, 
correspondente a intervalo de 17-39 anos. 
 
Figura 17. Acetábulo de osso do quadril esquerdo. 
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Sobre a união das epífises a clavícula encontrava-se completamente fusionada, o que 
indica se tratar de indivíduo com idade superior a 21 anos (Schaefer et al., 2009) (Figura 18). 
 
Figura 18. Face medial de clavículas. 
 
Não foram identificados processos degenerativos expressivos como osteófitos ou 
herniações, que pudessem indicar idade mais avançada do indivíduo. 
 
3.2.3. Estatura 
Utilizando-se o método de Mendonça (2000), e a partir das medidas de comprimento 
máximo e fisiológico de fêmur esquerdo (47,3 e 47,0 cm respectivamente) e de comprimento 
máximo de úmero esquerdo (34,0 cm), a estatura foi estimada como estando entre 1,62 a 1,79 
metros para úmero; 1,66 a 1,80 metros para máximo de fêmur (valor indicado como melhor 
resultado para indicar a estatura) e entre 1,65 e 1,79 metros para fisiológico de fêmur.  
 
3.2.4. Ancestralidade 
Para inferência de ancestralidade, fez-se uso do método de Hefner (2009), que resultou 
em maiores probabilidades indicando ancestralidade europeia e africana, ainda que com 
componentes asiáticos e ameríndios (Figura 19). 
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Figura 19.  Probabilidades das diferentes prováveis ancestralidades do indivíduo do caso 04-09. 
 
Também foi feito uso do método métrico AncesTrees (Navega et al., 2014), inserindo-
se na plataforma online 25 medidas cranianas. Para 9 clusters e 256 árvores, o resultado foi 
pertencimento ao grupo “europeu” com 1 de probabilidade e um valor de p = 0.5226586. 
Quando as medidas foram comparadas com 12 clusters e 256 árvores, a predição de 
ancestralidade foi de 0,5273438 para norte e centro da Europa (p = 0.2808989) e de 0,4726562 
para sudoeste da Europa (p = 0.7191011).  
 
3.3. Características individualizantes e Patologias 
A análise do esqueleto permitiu visualizar algumas características individualizantes e 
alguns processos patológicos / degenerativos sutis. 
Na análise craniana, as características do odontograma apresentado são consideradas 
individualizantes caso se obtenha material como fichas odontológicas antemortem para 
comparação, uma vez que foram identificas perdas de dentes em vida, cáries e tratamentos. 
Em relação às possíveis características individualizantes no esqueleto pós-craniano 
(caso existam documentos antemortem para comparação), a primeira delas refere-se à presença 
de fossa romboide em ambas as clavículas do indivíduo (Figura 20), que podem ser indicativas 
de esforço / estresse por uso dos membros superiores.  
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Figura 20. Presença de fossa romboide em ambas as clavículas. 
 
Ressalta-se ainda a fusão manúbrio-esternal observada (Figura 21), menos frequente 
em indivíduos muito jovens. 
 
Figura 21. Fusão manúbrio-esternal. 
 
Quanto à processos que podem ser enquadrados como patológicos e / ou 
degenerativos, ressalta-se a presença de processo degenerativo em articulação medial de 
clavículas observável na Figura 18, que corrobora com a ideia de estresse por uso dos membros 
superiores, e lesão osteolítica sutil em fossa glenóide esquerda e reborde cabeça de úmero 
direito (Figura 22), corroborando para o mesmo estresse por uso de membros superiores.  
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Figura 22. Lesão osteolítica em fossa glenóide de escápula esquerda, e reborde em cabeça de úmero direito. 
 
Há ainda periostite leve em terço distal (face lateral) de diáfise de tíbia esquerda 
(Figura 23). 
 
Figura 23. Periostite em tíbia esquerda. 
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Diáfise de úmeros, especialmente em lado esquerdo, apresenta irregularidades em sua 
superfície cortical que deixam dúvidas se seriam decorrentes de processo tafonômico, já que 
toda a superfície óssea está degradada por uso de agente químico (Figura 24). 
 
Figura 24. Irregularidades em diáfise de úmero. 
 
3.4. Traumas 
Em relação aos traumas antemortem, observa-se possível fratura consolidada com calo 
ósseo observado em face plantar de 1ª falange distal de pé direito (Figura 25); as 5ªs falanges 
proximais direita e esquerda de pé apresentam forma irregular de sua epífise distal que pode ser 
decorrente de trauma / estresse traumático por uso (Figura 26). 
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Figura 25. 1ª falange distal de pé direito com fratura antemortem consolidada. 
 
 
Figura 26. 5ª falanges proximais de pés. 
 
Danos tafonômicos atrapalham análise mais precisa e podem mascarar alguma fratura 
perimortal. Nesse sentido, ressalta-se que há fratura em face anterior de corpo esternal (possível 
de ser visualizada na Figura 21), a 53,96mm da borda superior de manúbrio, com aspecto post 
mortem. Outra fratura de aspecto post mortem também é observada em face inferior de corpo 
vertebral de L5 (5ª vértebra lombar) (Figura 27). 
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Figura 27. Fratura post mortem em 5ª vértebra lombar. 
 
4. Discussão 
Sobre as possíveis inferências sobre o tempo transcorrido desde a morte do indivíduo, 
pode-se considerar as informações da própria coleção. Sabe-se que o ano do sepultamento foi 
2009 (conforme etiqueta do caso 04/09) e é possível que a data efetiva da morte esteja 
disponível, mas a mesma não foi acessada para a produção deste laudo. Apesar de se saber que 
até o momento da exumação o corpo esteve em local fechado, o tempo transcorrido associado 
aos processos tafonômicos anteriormente descritos, que muito afetaram a superfície óssea, 
impedem qualquer inferência sobre o tempo transcorrido desde a morte do indivíduo a partir da 
análise visual do esqueleto. No momento da própria exumação ou na cura e armazenamento em 
laboratório, podem ter ocorrido as quebras post mortem relatadas nesse laudo.  
Quanto ao perfil biológico, os resultados anteriormente apresentados apontam com alta 
probabilidade de acerto se tratar de indivíduo de sexo masculino. Considerando os diferentes 
métodos utilizados para estimativa da faixa etária (indicando idades entre 23-57 anos de acordo 
com sínfise púbica, 29-81 anos para métodos avaliando superfície auricular, 18-76 em caso de 
primeira costela e 17-39 anos para acetábulo), além das características gerais do esqueleto, 
como fusão de epífises (apontando idade superior a 21 anos) e ausência de maiores processos 
degenerativos, indica-se se tratar de indivíduo adulto entre Jovem e Médio, com o melhor 
intervalo apontado sendo o indicado pela sínfise púbica, entre 23 a 57 anos. Sobre a estatura, 
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indicando-se ter entre 1,66 e 1,80 metros (média em 1,73) a partir de comprimento máximo de 
fêmur esquerdo, pode-se dizer que o indivíduo apresenta estatura mediana em relação à 
população masculina no Brasil, não sendo esse um fator muito individualizante. Por fim, sobre 
a ancestralidade, ressalta-se que tal aspecto deve ser interpretado com cautela, especialmente 
tratando-se de população altamente miscigenada como a brasileira. Ainda assim, os resultados 
obtidos condizem com o esperado: maior porcentagem de ancestralidade europeia seguida por 
africana (Hefner, 2009) ou maior porcentagem de se tratar de descendente de europeu (Navega 
et al., 2014). 
As características individualizantes e patólogicas pós-cranianas indicadas no presente 
laudo como aspectos que podem contribuir para a individualização, não são marcos que por si 
só podem definir uma identificação positiva. Não existem aspectos de fato individualizantes, 
apenas marcadores que podem ser condizentes com determinado estilo de vida que possa vir a 
ser reportado em entrevistas antemortem (como referente à pratica de atividades físicas / 
laborais envolvendo membros superiores, por exemplo). Caso existam informações 
odontológicas coletadas durante a vida, contudo, existem aspectos do odontograma desse 
indivíduo que contribuem para a individualização dessa pessoa. As perdas dentárias 
antemortem, a presença de cáries e de tratamentos com resina em alguns dentes, são marcos 
individualizantes importantes. Tratando-se de homem adulto entre jovem e médio, pode-se 
dizer que, por um lado, não houve muito cuidado com a saúde bucal mas, por outro, o indivíduo 
teve acesso à tratamento com dentista, que pode ter radiografias e as informações odontológicas 
que contribuiriam para o processo de identificação. Tais informações devem ser levadas em 
conta em entrevistas antemortem com supostos familiares. Cáries e a destruição quase completa 
da coroa do dente 43 podem ter gerado dor, informação que também pode ser reportada por 
familiares em entrevistas. 
Os traumas identificados como fraturas consolidadas (e portanto antemortem) em 
falanges de pés são sutis e podem não ter sido percebidos nem pelo próprio indivíduo. Não 
foram identificados traumas perimortais que contribuam para a inferência da causa de morte no 
caso 04/09. 
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5. Considerações Finais 
O indivíduo do caso 04/09 é de sexo masculino, estando entre categorias etárias de 
adulto jovem ou médio, com estatura média de 1,73 m, de ancestralidade mista mais provável 
entre europeus e africanos, sem patologias ou trauma de fato individualizantes, apesar de terem 
sido observados processos degenerativos leves associados a atividades físicas e fraturas 
consolidadas em falanges de pés. Não foram observadas lesões perimortais, não sendo possível 
estimar a causa de morte. Os aspectos odontológicos podem contribuir para a identificação, 
caso existam dados antemortem acessíveis. As diversas perdas antemortem não esperadas para 
indivíduo não idoso, a presença de cáries e de tratamentos são aspectos individualizantes. 
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